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A credibi-
lidade das 
instituições 
nacionais 
atravessa 
um momen-
to de grande 
questiona-, 
mento. Os, 	1, 
sucessivos episódios ponti-
lhados de escândalos aca-
bam por respingar sobre 
setores do universo institu-
cional. Mas a simples aná-
lise do fenômeno indica que 
a credibilidade institucio-
nal estaria bem melhor se 
houvesse transparência. 

A obscuridade com que 
se fazem as coisas neste 
País é realmente surpreen-
dente. Pouco se sabe, e as 
questões que chegam ao co-
nhecimento da opinião pú-
blica carecem de comple-
mento e explicação. 

Vamos dar alguns exem-
plos. A Reforma Tributá-
ria, aprovada pela Consti-
tuição, garantiu substanti-
vo aumento no repasse do 
Fundo de Participação dos 
Municípios. A nova plani-
lha de distribuição garan-
tiu o aumento de 18% para 
24%, enquanto os Estados 
passaram do patamar de 
36% para 40%, decrescendo 
a União do índice de 46% 
para 36%. Na prática, esse 
aumento para os mu-
nicípios não se tem consta-
tado. 

As reclamações ganham 
volume e as municipalida-
des, perplexas, estão a 
aguardar urgentes explica-
ções das autoridades fazen-
dárias. Algo deve ser feito 
para dirimir dúvidas e 
acalmar os ânimos dos pre-
feitos. 

Exemplos afloram por 
toda parte. Recentemente, 
o Banco Internacional de 
Pagamentos divulgou, na 
Suíça, relatório que aponta 
um fato de extrema gravi-
dade para o País: um terço 
da divida externa brasilei-
ra estaria saindo ilegal-
mente do País. Segundo o 
BIS., erros e omissões nas 
contas externas entre 1978 
e 1987 apontam uma soma 
de US$ 32,1 bilhões, decor-
rentes da diferença entre 
US$ 103,5 bilhões que entra-
ram e US$ 71,4 bilhões que 
visavam a dar cobertura. O  

déficit seria formado por 
"ativos privados no estran-
geiro". Assim, capitais bra-
sileiros estariam fugindo 
do País, em um momento 
em que o nosso desenvolvi-
mento está a exigir forte 
aporte de investimentos 
nos setores da indústria, do 
comércio, dos serviços e da 
agricultura. 

A ausência de esclareci-
mentos campeia também 
na área da Previdência So-
cial. Enquanto se exige do 
assalariado um novo au-
mento nas contribuições 
para a Previdência, 
constata-se um imenso 
rombo, fruto de desfalques..  
Uma auditoria realizada 
em 400 postos de benefícios 
do INPS comprova a falta 
de 4,8 bilhões de dólares, 
dinheiro desviado na apro-
vação e pagamento de be-
nefícios pelo INPS e na ar-
recadaçao de contribuições 
para o TAPAS. Isto é, en-
quanto se aumenta a con-
tribuição, constata-se que 
1,4% do PIB, cerca de 32% 
da receita do INPS, vão pa-
ra bolsos alheios. E extre-
mamente penoso aprovar o 
aumento de 0,6 para 1,0 da 
contribuição para o chama-
do Finsocial, quando se de-
para com uma calamidade 
como esta. 

Fatos como esses preci-
sam ser apurados e seus 
responsáveis punidos. Não 
podemos conviver com 
mistificações, mentiras e 
carência de informações 
fundamentais. A confiança 
que um governante neces-
sita obter da população se 
assenta sobre um pilar de 
verdade. Os extraordiná-
rios avanços da sociedade 
brasileira incorporaram a 
necessidade de novo rela-
cionamento entre os pode-
res constituídos e as bases 
sociais. As camadas buro-
cráticas ainda vestem a 
roupagem dos velhos méto-
dos. 

Justifica-se, assim, a má 
imagem de governantes. 
Seria surpreendente que 
estados de calamidade, si-
tuações duvidosas, casos 
alarmantes, escândalos e 
acordos espúrios deixas-
sem imaculada a malha 
das instituições que lidam 
diretamente com as coisa — 
do povo. 
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